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REGIMENTO DO PROGRAMA DE POS-GRADUAGAO
EM DOCENCIA PARA A EDUCACAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA

Regulamenta a organizagdo e o funcionamento do
Programa de Pds-graduagao stricto sensu em Docéncia
para a Educagdo Profissional e Tecnoldgica
(ProfDocéncia-EPT).

TITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS
CAPITULO |
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS

Art. 1° Este Regimento disciplina a organizacéo e o funcionamento do Mestrado Profissional em
Docéncia na Educacao Profissional e Tecnol6gica (ProfDocéncia-EPT).

Paragrafo Unico. O Mestrado Profissional em Docéncia na Educacédo Profissional e Tecnolégica
(ProfDocéncia-EPT) oferta em rede um curso na modalidade de Mestrado Profissional, no ambito
da Politica Nacional de Formacéo de Profissionais para a Educacao Profissional e Tecnolégica
(EPT) e do Programa Profissional para Professores da Educacédo Basica (ProEB), com o apoio
da Secretaria de Educacao Profissional e Tecnoldgica (SETEC), do Ministério da Educacéo.

Art. 2° O ProfDocéncia-EPT é um curso presencial, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases
da Educacao Basica (LDB) n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pertencente a area de Ciéncias
e Humanidades para a Educacéo Basica e reconhecido pela Coordenacao de Aperfeicoamento
de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), do Ministério da Educacédo, com oferta nacional, que
concede aos egressos o titulo de Mestre.

Paragrafo tnico. O ProfDocéncia-EPT atua no &mbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil
(UAB).

Art. 3° S0 membros do ProfDocéncia-EPT o Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e
Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) e as Instituicdes Associadas.

§ 1° O IFRN, por meio dos campi Zona-Leste, Canguaretama e Caic0, se configura como
instituicBo Sede, proponente do ProfDocéncia-EPT, com a atribuicdo de representar a Rede
consolidada e coordenar o funcionamento do Programa no conjunto das Instituic6es Associadas.

§ 2° Instituicdo Associada (IA) € uma instituicdo que integra a Rede do ProfDocéncia-EPT
disponibilizando corpo docente permanente ou colaborador e infraestrutura.

Art. 4° As instituicGes Associadas ao programa sao:

I Instituto Federal de Educac&o, Ciéncia e Tecnologia do Amazonas (IFAM);

Il. Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia de Brasilia (IFB);
M. Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia do Espirito Santo (IFES);
V. Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia Sul-Rio-Grandense (IFSul).

Paragrafo Unico. Novas instituicbes poderdo requerer a sua associa¢do ao programa enviando o
pedido a Comissdo Nacional do ProfDocéncia-EPT.

Art. 5° A permanéncia de cada Instituicdo na associacdo do ProfDocéncia-EPT esta sujeita a
avaliacéo periddica pela Comissdo Académica Nacional e homologacgéo pelo Conselho Gestor,
baseada nos seguintes parametros principais: efetiva execugéo do projeto pedagégico nacional



do ProfDocéncia-EPT, consonancia com os objetivos do programa, melhoria técnico-cientifica
de seus egressos, qualidade da produgéo e divulgacao cientifica e tecnoldgica do corpo docente.

Art. 6° O ProfDocéncia-EPT tem como objetivo geral promover aos docentes da Educagédo Basica
dos sistemas publicos de ensino, em exercicio na educacao profissional, a formacéo continuada
stricto sensu para a docéncia em Educacao Profissional e Tecnolégica, solidamente estruturada
em bases cientificas, criticas e éticas, articulada a propostas criativas e inovadoras de
intervencao educacional, tendo em vista a formacéo humana integral, a emancipacao social e a
consolidacdo do Brasil como pais soberano e democratico.

Art. 7° Os objetivos especificos do Programa séo:

I ampliar, verticalizar e consolidar a formacao de professores no ambito da EPT, com
énfase na producdo do conhecimento e saberes docentes solidamente estruturados em
bases cientificas, criticas e éticas, articulando as concepg¢fes e os fundamentos da
educacéo, do trabalho, da ciéncia, da cultura e das tecnologias;

Il.  desenvolver pesquisas que disseminem a producdo do conhecimento cientifico e
tecnolégico em docéncia para a EPT, articulada a propostas criativas e inovadoras de
intervencao educacional, tendo em vista a formacdo humana integral e politécnica;

1. desenvolver pesquisas que visem a producéo do conhecimento cientifico e tecnoldgico,
a fim de propor, analisar, avaliar e monitorar as politicas, os programas, 0s projetos e as
acOes voltadas a formacéo e ao trabalho docente no ambito da EPT;

\VA fortalecer e ampliar as pesquisas e a producéo do conhecimento cientifico e tecnolégico
sobre o curriculo, a formacao e o trabalho docente na EPT, bem como a elaboracao e
analise de produtos educacionais e tecnoldgicos fundamentados nos principios da
formacao humana omnilateral; o trabalho como principio educativo; a pratica social como
produtora de conhecimento; a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensao;
e os educandos como produtores de conhecimento.

CAPITULO Il
DA ORGANIZACAO
Art. 8° As atividades do ProfDocéncia-EPT séo coordenadas pelas seguintes comissdes:

I Comisséo Nacional;
Il. Comisséo de Pés-Graduacao;
Il Comisséo de Autoavaliacao;
V. Comissdao de Planejamento Estratégico;
V. Comisséo de Acompanhamento de Egressos;
VI. Comisséo de Tecnologia da Informacé&o e Apoio Pedagdgico;
VILI. Comissdo de Comunicacao e Divulgacgéo Cientifica.

Paragrafo Unico. Atuam, no assessoramento da Comissdo Nacional, a Comissdo de PoOs-
Graduacdo e as demais comissbes de Autoavaliacdo; de Planejamento Estratégico; de
Acompanhamento de Egressos; de Tecnologia da Informac&o e de Apoio Pedagédgico e a de
Comunicacao e Divulgacao Cientifica, as quais subsidiam a tomada de decisdes da Comissao
Nacional em suas respectivas areas de conhecimento, de acordo com o normativo regulador de
cada comissédo do ProfDocéncia-EPT.

Secéo |
Da Comissao Nacional

Art. 9° A Comissao Nacional é o érgéo central com poderes para atuar de maneira consultiva,
deliberativa e normativa.

Paragrafo Unico. Caber4d & Comiss@o Nacional supervisionar as atividades académicas e
administrativas do ProfDocéncia-EPT.



Art. 10. A Comissédo Nacional é composta pelos seguintes membros:

l. o Coordenador Geral, representante da instituicdo proponente, que preside a Comissao
Nacional,
Il. representacado da Comissdo Académica Nacional, composta por titular e suplente;

Il representacao da Pos-Graduacdo da Sede, composta por titular e suplente;

V. representacao do Colegiado Académico Institucional de cada regido geografica do pais
com Instituicdo associada ao ProfDocéncia-EPT, escolhido por seus pares, composta
por titular e suplente;

V. representacdo da Secretaria de Educacdo Profissional e Tecnoldgica (SETEC),
composta por titular e suplente;

VI. representacdo do corpo discente, composta por titular e suplente.

§ 1° A Coordenacao Geral do ProfDocéncia-EPT é nomeada pelo IFRN, Sede do Programa,
mediante indicagéo feita pelo Colegiado Académico dentre os docentes do ProfDocéncia-EPT
local.

§ 2° Os Coordenadores Académicos Institucionais sé@o indicados pelas Instituicbes Associadas.
Preferencialmente, deve ocorrer o revezamento na indicacao da representagéo entre as IAs.

8 3° O Coordenador Geral e os Coordenadores Académicos Institucionais do ProfDocéncia-EPT
terdo mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma reconducdo subsequente.

§ 4° O representante da SETEC exerce mandato de 2 (dois) anos podendo existir reconducéo.
§ 5° Sd0 6rgaos da Comisséo Nacional: o Conselho Gestor e a Comissédo Académica Nacional.
§ 6° O Conselho Gestor realiza a dire¢do administrativa do Programa.

a) Todos os membros da Comissdao Nacional tém direito a voto nas deliberacées do
Conselho Gestor.

§ 7° A Comissdo Académica Nacional é um 6érgao executivo, subordinada ao Conselho Gestor,
composta pelos seguintes membros:

a) Coordenacdo Académica Nacional ou a Vice-Coordenacao, na auséncia deste;

b) presidentes das coordenacdes locais;

¢) duas representacfes do corpo docente, eleitas pelos Colegiados Académicos
Institucionais, com mandato de dois anos, permitida uma recondu¢ao;

d) Coordenacdo da Comissdo da P6s-Graduacgéo da Instituicdo Sede;

€) uma representacao discente, eleita em encontro nacional, com mandato de um ano,
ndo permitida a reconducéo;

f) uma representacéo do IFRN, designada pelo Conselho Superior do IFRN;

Paragrafo unico. O Coordenador Académico Nacional preside a Comisséo Académica Nacional
e, sempre que necessario, decidird sobre demandas submetidas & Comissao exercendo voto de
Minerva.

Art. 11. Na composicéo dos integrantes da Comissdo Nacional e das demais comissdes ligadas
ao Programa, deve-se observar a proporcionalidade de 70% (setenta) de docentes como
membros desse colegiado.

Art. 12. As reunifes ordinarias do Conselho Gestor terdo frequéncia trimestral e serdo
convocadas pela Coordenacéo Geral.

§ 1° A convocacéao sera encaminhada por meio eletrénico com antecedéncia minima de 2 (dois)
dias Uteis, salvo nas situa¢cdes excepcionais de urgéncia.



§ 2° O quérum para inicio das reunides sera constituido pela presenca da maioria absoluta de
50% (cinquenta por cento) mais um dos membros. As deliberacdes serdo tomadas pela maioria
simples de votos dos membros presentes.

Art. 13. As reunifes ordinarias da Comissdo Académica Nacional ocorrerdo com frequéncia
mensal e serdo convocadas pela Coordenacgéo Geral.

Art. 14. As reunifes extraordinarias poderdo ser convocadas sempre que existir a necessidade,
ou diante de uma demanda urgente, mediante o requerimento de 1/3 (um ter¢o) dos membros
do colegiado.

Art. 15. So competéncias e atribuicbes do Conselho Gestor:

I conduzir o Coordenador Geral e Coordenador Adjunto do ProfDocéncia-EPT a
coordenacdo e a vice-coordenacédo do programa, respectivamente;
I. estabelecer as diretrizes gerais do Programa de Pés-Graduacao;
Il. coordenar as acdes de proposicdo, implantacdo e desenvolvimento do ProfDocéncia-
EPT;
V. decidir sobre os planos de utilizagdo de recursos financeiros vinculados ao Programa,;
V. conduzir processos de autoavaliagdo e de planejamento estratégico do Programa;

VI. apreciar e propor convénios e termos de cooperacéo de interesse do Programa com
instituic6es publicas ou privadas;
VII. homologar sobre a admissao de novas IES a ProfDocéncia-EPT;
VIII. apreciar o Relatério Anual de Atividades elaborado pela Comissédo Académica Nacional;

IX. funcionar como instancia recursal de questdes das ComissGes Académicas
Institucionais;

X. deliberar sobre questdes ndo previstas neste Regimento;

XI. propor ao CONSUP-IFRN as modificacfes dos termos deste Regimento.

Art. 16. A Comissado Académica Nacional € uma comissao executiva subordinada ao Conselho
Gestor e tem as seguintes competéncias e atribui¢des:

I propor ementas, carga horaria e programas das disciplinas de pds-graduacéo;

Il. avaliar as disciplinas obrigatdrias do ProfDocéncia-EPT;

M. elaborar o calendario de atividades e a programacdo académica das disciplinas do
ProfDocéncia-EPT para o periodo letivo, respeitando as especificidades de cada
Comisséo da P6s-Graduacdo;

V. deliberar sobre a criacdo, a alteragdo e a extincdo de linhas de pesquisa, disciplinas
obrigatorias e optativas e outras atividades e componentes da estrutura curricular do
Programa;

V. coordenar a elaboragéo do material didatico nacional e a criagao e utilizacao de
ferramentas informéticas para ensino e comunicacao a distancia, como contetudo de

referéncia;
VI. criar e extinguir coordenacdes técnicas nacionais para atender as necessidades de
funcionamento do ProfDocéncia-EPT e designar os respectivos titulares e o Presidente;
VIL. estimular a integracdo da pds-graduagdo com o ensino de graduacdo e a educacao

bésica, responsabilizando-se pela boa execucéo das atividades de ensino e pesquisa no
ambito do ProfDocéncia-EPT;
VIIl.  elaborar normas e procedimentos e deliberar sobre os critérios para credenciamento,

recredenciamento e descredenciamento de professores;

IX. organizar e homologar anualmente edital publico contendo as normas gerais para
processo seletivo de ingresso de discentes;

X. manter atualizada toda a documentacao relativa ao ProfDocéncia-EPT, inclusive o seu
portal na internet;

XI. elaborar e encaminhar ao Conselho Gestor o Relatorio Anual de Atividades do
ProfDocéncia-EPT;
XII. certificar o cumprimento dos requisitos nacionais para concluséo do curso trazidos neste

Regimento;



XIII. apoiar a realizacdo de atividades complementares, tais como eventos, palestras e
minicursos, nas Instituicdes Associadas.

Paragrafo Unico. Compete a Comissado Académica Nacional supervisionar o trabalho dos titulares
das Coordenacfes das Comissfes Académicas Institucionais e dirigir as reunides da Comissao
Académica Nacional. Cabe, ainda, designar sua Vice-Coordenacao.

Secéo Il

Da Comisséo da Pés-Graduacao

Art. 17. A Comisséo da Pés-Graduacao é uma unidade organizacional de gestdo académica que
pode ser constituida por uma ou mais Instituicdes de Ensino Superior associada(s).

§ 1° Sdo membros da Comissédo da Pds-Graduacao:

a) a Coordenacao Local, composta por coordenador(a) e vice-coordenador(a);
b) os docentes credenciados ao Programa,;

c) representacdo discente composta por titular e suplente;

d) representante técnico-administrativo do Programa.

§ 2° No caso de Comissao da P6s-Graduacgdo constituida por mais de uma Instituicdo de Ensino
Superior (IES), apenas uma IES serd responsavel pela disciplina académica do discente e pela
emissdo do diploma de Mestre.

Art. 18 O Colegiado Académico Institucional e a Coordenacéo Local sdo 6rgédos da Comissédo da
P&s-Graduacao, estruturados de acordo com as regras de Instrucdo Normativa individual emitida
por cada IA.

§ 1° O IFRN, Instituicdo Proponente, tem ainda em sua composi¢cado organizacional a mesma
estrutura de uma Comissdo da Poés-Graduacdo, possuindo prerrogativas, atribuicbes e
competéncias idénticas as das Comissdes das P6s-Graduagédo das Instituicdes Associadas.

§ 2° O Coordenador da Pds-Graduacao € indicado pela IA do ProfDocéncia-EPT, ap6s elei¢do
e aprovacdo do Colegiado Académico Institucional, de acordo com as regras de instrucdo
normativa emitidas por cada Comissdo da P6s-Graduagéo para exercer um mandato de 2 (dois)
anos, podendo existir uma reconducao.

§ 3° O Colegiado Académico Institucional é formado por todos os docentes credenciados como
permanentes no programa e uma representacao do corpo discente.

§ 4° A representacdo do corpo discente sera composta por dois discentes e seus respectivos
suplentes que atuardo na auséncia dos titulares, eleitos entre seus pares para um mandato de
um ano, podendo existir reconducdo por mais um mandato.

§ 5° Os professores visitantes que estiverem com vinculo ativo no programa poderao participar
das reunides do Colegiado Académico Institucional, sem direito a voto.

Art. 19. As reunides do Colegiado Académico Institucional, de cada IA, ocorrem mediante
convocacgao da Coordenagéo, que envia o convite por meio eletrénico com antecedéncia minima
de 2 (dois) dias (teis, exceto nos casos excepcionais de urgéncia.

§ 1° As reunibes ordinarias serdo realizadas mensalmente e as extraordinarias quando houver
demanda urgente pendente de decisdo, ou mediante requerimento de 1/3 (um terco) dos
membros do colegiado.



§ 2° O quoérum para inicio das reunides é estabelecido pela presenga da maioria absoluta de
50% (cinquenta) por cento dos membros, acrescido de mais 1 (um) integrante do colegiado. As
deliberacfes séo tomadas pela maioria simples de votos dos membros presentes.

Art. 20. O Colegiado Académico Institucional podera atuar como érgéo consultivo, deliberativo,
normativo e supervisor das atividades académicas do ProfDocéncia-EPT, no &mbito da IA
observando as determinacdes da Comissao Nacional e sera responsavel pela administracédo
académica do curso de mestrado profissional em docéncia para EPT, em sua instituicao.

Art. 21. Sdo competéncias e atribuicbes do Colegiado Académico Institucional:

I deliberar sobre o que for necessario para o bom funcionamento do Programa, do ponto
de vista didético, cientifico e administrativo;
I. definir regras e procedimentos normativos do Programa;
Il apreciar o credenciamento e recredenciamento docente
V. gerir recursos financeiros vinculados a Coordenacéo Local;
V. determinar, em edital publico, o nimero de vagas de cada processo seletivo com base
na disponibilidade de orienta¢édo nas linhas de pesquisa;

VI. acompanhar o desempenho académico dos discentes e, quando for o caso, determinar
desligamentos do Programa;
VILI. apreciar pedidos de mudanca de orientacéo e de coorientacéo;
VIII. homologar as Bancas Examinadoras de qualificagdo e de defesa das dissertacdes,

considerando a proposta do orientador;

IX. aprovar o encaminhamento das dissertacdes para as Bancas Examinadoras, de acordo
com as normas de cada Instituicdo de Ensino Superior (IES);

X. atribuir ou revalidar créditos obtidos em curso de pés-graduacao equivalente em outros

programas;
XI. deflagrar o processo consultivo a comunidade universitaria para escolha da coordenacéo
do Programa na Coordenacéao Local, conforme as normas de cada IES;
XIl. apreciar e deliberar sobre quaisquer demandas do corpo docente e discente do
Colegiado Académico encaminhadas por via do processo administrativo;
XIII. deliberar, quando convocado pelo coordenador, ou pela maioria absoluta de seus

membros, sobre os casos omissos no &mbito de suas atribui¢cdes legais e opinar sobre
quaisquer outras matérias do interesse do Programa;
XIV. indicar os representantes discentes para a Comissao Nacional da ProfDocéncia-EPT.

Art. 22. A Coordenacéo Local funcionara como 6rgéo deliberativo e normativo das atividades
administrativas e como 6rgdo executivo das atividades académicas deliberadas pela Colegiado
Académico Institucional, observando as determinagfes da Comisséao Nacional.

Paragrafo tnico. O coordenador local e a secretaria auxiliam no desenvolvimento das atividades
do 6rgéo.

Art. 23. So competéncias e atribuicbes da Coordenacéo Local:

. administrar e supervisionar a Secretaria da Coordenacéo Local do Programa;
Il. auxiliar o Coordenador-Geral do Programa nas atividades académico-administrativas;
M. efetivar as matriculas dos alunos ligados ao Programa, obedecendo aos prazos fixados
no calendario académico de cada associada ao ProfDocéncia-EPT;
V. encaminhar ao Coordenador-Geral, na época devida, requerimentos, relatérios, planos
e demais documentos solicitados ou previstos neste Regimento;
V. coordenar e fiscalizar, no &mbito de sua coordenacéo, a execucado dos planos e projetos
aprovados pelo Colegiado do Programa;

VI. zelar pelo cumprimento das normas disciplinares e éticas no &mbito da Comisséo Local
que coordena;
VII. propor a criacdo de comissfes de assessoramento para analisar questfes relacionadas

ao Programa (Comissdo de credenciamento e descredenciamento docente, Comisséo
de avaliacao discente);



VIIL. cumprir e fazer cumprir as disposi¢cdes das regulamentacdes pertinentes deste
Regimento, bem como pdr em execucéo as deliberacdes do Colegiado do Programa no
ambito da sua Comisséo Local.

Art. 24. Sao ligadas a Comissao de Pos-Graduacgdo as subcomissdes de Bolsas, de Relagfes
Internacionais e Inter-regionais, de Extenséo e de Credenciamento e Recredenciamento Docente
para auxiliar as decisdes correlatas a area de atuacdo de cada uma dessas subcomissoes.

Art. 25. A Subcomissao de Bolsas é responsavel pela selecdo de discentes com perfil para
receber uma bolsa disponibilizada pelo programa, de acordo com os critérios fixados pela Capes,
pelo CNPq e/ou instancias financiadoras do Programa.

§ 1° Cada |A podera destinar no @mbito de seus programas internos a concessao de bolsas para
0s mestrandos regularmente matriculados.

§ 2° A Subcomisséo de Bolsas é composta por 2 (dois) docentes credenciados ao Programa e
um representante discente.

§ 3° Sao atribuicdes e competéncias da Subcomisséo de Bolsas:

a) elaborar edital de selecdo das bolsas de estudos, dentro de um prazo de até 2 (dois)
meses a partir do inicio do ano letivo, observando as fases especificas para a
organizagdo do certame;

b) divulgar o edital, com o cronograma especificando o periodo de suas etapas de anélise
e o respectivo resultado final;

c) publicar tempestivamente o resultado da selecdo com apresentacdo dos alunos
escolhidos;

d) enviar os nomes dos bolsistas selecionados a Coordenacéo do Programa;

e) acompanhar a gestéo das bolsas de estudo e de auxilios financeiros;

f) elaborar resolucdo de acompanhamento dos bolsistas;

g) organizar reunides de orientacdes aos bolsistas para acompanhamento e cumprimento
das atividades indicadas na resolucéo.
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Art. 26. A Subcomissdo de Relagbes Internacionais e Inter-regionais € responséavel por
estabelecer parcerias e convénios com outras instituicées de ensino.

§ 1° A Subcomissdo de RelagBes Internacionais e inter-regionais € composta por 2 (dois)
representantes docentes credenciados ao Programa e um representante discente.

§ 2° Sao atribuicbes e competéncias da Subcomissdo de Relagdes Internacionais e Inter-
regionais:

a) buscar parcerias com outras instituicbes que atuem em &reas afins no campo da EPT e
gque tenham interesse em firmar parceria com o programa;

b) promover a socializacdo de acdes do programa junto as instituicbes diversas de pos-
graduacéo no pais e fora do Brasil para ampliar as conex8es de pesquisa;

c) elaborar proposta de convénio junto as instituicdes contatadas e que manifestaram
interesse em firmar acordos com o programa,;

d) acompanhar a realizacao das atividades junto aos docentes e discentes envolvidos nas
atividades do programa.

Art. 27. A Subcomisséo de Extenséo € responsavel por estabelecer contatos com a comunidade,
favorecendo o entrelagamento de saberes entre as escolas publicas e a pés-graduacéo.

§ 1° A Subcomisséo de Extenséo é composta por 2 (dois) representantes docentes credenciados
ao programa e um representante discente.

§ 2° S&o atribuigBes e competéncias da Subcomissdo de Extensio:



b)

<)
d)

f)

identificar projetos e propostas exitosos nas escolas publicas que tenham potencial de
serem realizadas por integrantes do corpo docente e discente do programa,;

planejar e articular contatos com as escolas publicas para a identificacdo de
necessidades e de possibilidades de participacdo com projetos de extensao
coordenados pelo programa;

organizar momentos de socializacdo dos fazeres das escolas em seus projetos e
propostas escolhidas;

propor reorganizacdo do curriculo em funcdo da juncdo entre pesquisa, ensino e
extenséo;

propor cursos junto aos projetos de extensao existentes;

divulgar cursos e projetos de extensdo para a comunidade, convidando-a para participar
das agdes de extens&o do programa.

Art. 28. A Subcomissédo de Credenciamento e Recredenciamento Docente é responsavel por
organizar o credenciamento e recredenciamento docente de acordo com a necessidade do
programa.

§ 1° A Subcomissdo de Credenciamento e Recredenciamento Docente € integrada por, no
minimo, 01 (um) docente por linha, por IA, credenciado como permanente junto ao programa.

§ 2° S3o atribuicbes e competéncias da Subcomisséo de Credenciamento e Recredenciamento
Docente:

a)
b)

c)
d)

e)

f)
)

h)
i)

realizar estudos sobre as produc¢des do corpo docente do programa;

apresentar o estudo com o diagndstico realizado sobre as producdes junto ao Colegiado
Académico Institucional da Comisséo de P6s-Graduacao;

trazer propostas para fomentar o processo de crescimento da producéo cientifica, por
parte do corpo docente do programa,;

atuar junto aos grupos docentes com maior dificuldade em atender aos parametros de
producdo académica considerados adequados pelo programa;

elaborar relatério com as principais informacdes compiladas do corpo docente que
revelam a evolucdo na producao cientifica e demais atividades relacionadas a atuacdo
junto ao programa;

propor mudancas no quadro docente diante da auséncia de alcance dos parametros
minimos firmados pelo programa para serem observados pelo corpo docente;

elaborar edital de recredenciamento a partir das necessidades detectadas pelo
Colegiado;

selecionar os candidatos do processo seletivo de recredenciamento;

divulgar o processo seletivo de credenciamento e todas as etapas do cronograma
proposto no edital.

Secéo Il

Da Comisséo de Autoavaliacdo

Art. 29. A Comisséo de Autoavaliagcdo tem a finalidade de avaliar os pontos fortes, as fragilidades,
as oportunidades e as ameacas para propor melhorias ao programa ProfDocéncia-EPT.

Art. 30. SA3o membros da Comisséao:

l. 01 (um) coordenador que atua como presidente, escolhido entre os docentes;
Il. 01 (um) docente permanente por instituicdo associada;
Il 01 (um) docente colaborador por instituicdo associada, se houver;

V. 01 (um) servidor técnico-administrativo do Programa por instituicdo associada;
V. 01 (um) discente regularmente matriculado por instituicdo associada;
VL. 01 (um) egresso como representante da comunidade externa por instituicdo

associada.



Paragrafo unico. Os representantes discentes deverdo ser indicados com 0s respectivos
suplentes, que atuardo diante da impossibilidade de os titulares exercerem suas fun¢des nas
comissBes para as quais foram indicados.

Art. 31. A Comisséo de Autoavaliacdo deve coordenar a elaboracéo, a discussdo em cada etapa
e a execuc¢do do Plano de Autoavaliacdo para cada quadriénio.

Art. 32. Sdo competéncias e atribuicbes da Comisséo de Autoavaliacao:

I elaborar a Plano de Autoavaliacdo e seus instrumentos de monitoramento das acdes e
da producdo académica e cientifica para aprovacdo pelo Colegiado Académico
Institucional como projeto de pesquisa cientifica de natureza aplicada;

I. submeter o projeto de pesquisa da autoavaliacdo do Programa ao Comité de Etica em
Pesquisa;

Il discutir em reunides previamente agendadas com os segmentos do Programa o Plano
de Autoavaliagdo antes de encaminha-lo para o Colegiado;

V. promover a sensibilizacdo da comunidade académica sobre a relevancia do
envolvimento de todos no processo de autoavaliacao;

V. construir um banco de dados para o registro de informac6es e das acdes realizadas no
processo de autoavaliacdo e da pesquisa,

VI. coletar opinides de docentes, discentes, gestores, funcionarios e egressos sobre o
programa e sua dinamica de funcionamento;
VII. promover a discusséo e a andlise dos dados coletados;
VIII. elaborar o relatério de autoavaliacdo quadrienal com énfase nos pontos fortes e fracos,
e nas sugestdes de melhorias do programa, antes do encerramento da avaliacdo do
programa;

IX. constituir anualmente espacos de discussdo e acompanhamento da producdo
académica e cientifica, bem como de sua divulgacéo e comunicagéo;

X. implantar a autoavaliacdo como um processo permanente e continuado com registros
anuais de acfes e procedimentos de comunicagdo e divulgacdo como forma de
retroalimentacdo para melhorias constantes do programa.

Secdo IV
Da Comisséao de Planejamento Estratégico

Art. 33. A Comissao de Planejamento Estratégico é responsavel pelo diagnéstico das futuras
acbes com o objetivo de auxiliar o ProfDocéncia-EPT na condugdo de ajustes no processo
formativo adotando medidas para reforcar pontos fortes, para minimizar fragilidades, além de
considerar as oportunidades e ameacas externas que podem ter impactos positivos ou hegativos
a consolidacdo da exceléncia do Programa.

Sao membros da Comissdo de Planejamento Estratégico professores permanentes,

estudantes com matricula ativa e egressos eleitos, conforme composicao discriminada a seguir:

l. 01 (um) coordenador que atua como presidente, escolhido entre os docentes
eleitos;

Il. 01 (um) docente permanente por instituicdo associada;

M. 01 (um) docente colaborador por instituicdo associada, se houver;

\VA 01 (um) servidor técnico-administrativo do Programa por instituicdo associada;
V. 01 (um) discente regularmente matriculado por instituicdo associada;

VL. 01 (um) egresso por instituicdo associada como representante da comunidade
externa.

§2° No ambito do ProfDocéncia-EPT, o planejamento estratégico considerara sua fungéo social,
seus objetivos gerais e especificos e 0 acompanhamento a ser realizado no IFRN e nas demais
instituicBes associadas por meio de avaliacéo institucional, autoavaliacéo e de avaliacdo externa,
com vistas a qualificacdo do processo avaliativo.

Secao V



Da Comissédo de Acompanhamento de Egressos

Art. 34. A Comissdo de Acompanhamento de Egressos é responsavel pela mensuragcdo da
efetividade da formacao dos egressos com o intuito de auxiliar o ProfDocéncia-EPT na conducéo
de ajustes no processo de ensino e de acompanhamento académico.

Paragrafo primeiro. Os membros da Comissdo de Acompanhamento de Egressos serdo
constituidos pela Comissdo Nacional, em reunido ordinaria exclusivamente para esse fim,
mediante as especificidades da organizacao e gestdo do Programa na forma associada.

Sao membros da Comissdo de Acompanhamento de Egressos professores permanentes,
estudantes com matricula ativa e egressos eleitos, conforme composicao discriminada a seguir:
I 01 (um) coordenador que atua como presidente, escolhido entre os docentes eleitos;

Il. 01 (um) docente permanente por instituicdo associada;

Ill. 01 (um) docente colaborador por instituicdo associada, se houver;

IV. 01 (um) servidor técnico-administrativo do Programa por instituicdo associada;

V. 01 (um) discente regularmente matriculado por instituicdo associada;

VI. 01 (um) egresso por instituicdo associada como representante da comunidade externa.

Secdo VI
Da Comissao de Tecnologia da Informacéo e Apoio Pedagdgico

Art. 35. A Comissédo de Acompanhamento de Tecnologia da Informacao e Apoio Pedagdgico é
responsavel pela estruturacdo e manutencao da infraestrutura tecnoldgica para desenvolvimento
do curso e pela mensuracao da efetividade da formacdo dos egressos, com o intuito de auxiliar
o ProfDocéncia-EPT na conducao de ajustes no processo formativo.

§1° Sdo membros da Comisséo de Tecnologia da Informagé&o e Apoio Pedagdgico:

a) o Coordenador do programa,;

b) 02 (dois) docentes do programa,;

c) 02 (dois) discentes do programa,;

d) 02 (dois) técnicos-administrativos do programa.

§2° S&o atribuicbes e competéncias da Comissdo de Acompanhamento de Tecnhologia da
Informacéo e Apoio Pedagdgico:

a) dar suporte a Comisséo de Autoavaliacdo e de Acompanhamento de Egressos;

b) elaborar instrumentos com o escopo de coletar informagBes dos discentes que
possibilitem acompanhar o desenvolvimento dos alunos durante o cumprimento das
atividades académicas;

c) tratar os dados coletados para identificar fragilidades e propor solugdes de melhoria no
processo formativo, inclusive os relacionados as questfes tecnolégicas;

d) elaborar relatérios com base nas informag¢des compiladas para subsidiar a tomada de
decisdes estratégicas do programa,;

e) apresentar ao Colegiado Académico Institucional um resumo dos dados coletados em
gue se apontem a necessidade de interferéncia mais urgente do programa para
solucionar dificuldades;

f) propor melhorias no que diz respeito as condi¢des técnicas e pedagdgicas do processo
formativo;

g) estruturar e manter o ambiente virtual de aprendizagem condizente com as
necessidades do curso.

Secéao VI

Da Comissao de Comunicac¢éo e Divulgacao Cientifica



Art. 36. A Comissao de Comunicagéo e Divulgacao Cientifica é responséavel pela publicacdo das
informagdes e produgdes cientificas concretizadas no Ambito do ProfDocéncia-EPT, promovendo
um diadlogo constante com servidores, estudantes, corpo técnico e sociedade.

Art. 37 Sao 6rgdos da Comissdo de Comunicagéo e Divulgagédo Cientifica:

. a Subcomissao de Eventos;
I. a Subcomissao de Publicacdes.

Art. 38. A Subcomissao de Eventos deve organizar encontros cientificos, como seminarios,
congressos e workshops, bem como aulas inaugurais e outros eventos de extensdo e ensino
relacionados a poés-graduacao, fortalecendo a formacdo do corpo docente e discente do
programa e a divulgacao das producées para a sociedade.

§1° CompBem a Subcomissdo de Eventos 01 (um) representante docente do Programa e 01
(um) representante discente regularmente matriculado no Programa.

§2° S&o atribuigbes e competéncias da Subcomisséo de Eventos:

a) identificar quais eventos com pertinéncia temética ao programa estédo sendo realizados
e fomentar a participacdo dos docentes e discentes;

b) identificar quais eventos periddicos deverdo ser organizados pelo programa;

c) definir o periodo favoravel ao evento a ser efetivado pelo programa;

d) estabelecer metas e cronograma para a realizacao dos eventos;

e) ser responsavel pela logistica do processo de organizacdo do evento, desde o
planejamento até a execucao dos encontros organizados no ambito do programa;

f) organizar grupos de discussdes;

g) convidar coordenadores dos grupos de discussdes, palestrantes, entre outros que
participardo dos eventos.

81°. A Subcomisséo de Eventos designara subcomissdes para a colaboracao na realizagdo de
eventos.

§2°. Os eventos académicos nacionais organizados pelo ProfDocéncia-EPT poder&o acontecer
anualmente em cada IA, em sistema de rodizio.

Art. 39. Compbem a Subcomisséo de Publica¢des 3 (trés) docentes ligados ao programa e 02
(dois) discentes com atribuicdo de garantir a transparéncia ativa no ambito do programa,
identificando as informacgdes relevantes para a sociedade e promovendo a divulgacédo desses
dados de forma oportuna.

Paragrafo Unico. S&o atribuicdes e competéncias da Subcomissdo de Publicacdes:

a) dar apoio a Comisséo de Autoavaliagdo;

b) socializar os requisitos definidos pela Capes para atender as exigéncias na construgao
das producdes cientificas;

c) acompanhar as producbes dos docentes e discentes do programa, verificando a
adequacao as normas fixadas pela Capes, propondo melhorias, quando possivel;

d) realizar momentos formativos com os discentes para explicar as regras de producdo
cientifica exigidas pela Capes para o funcionamento do programa;

€) organizar possiveis periddicos para publicagdo com a identificacdo do Qualis (ou
sucedaneo) e suas teméticas;

f) auxiliar na identificacdo de producdes cientificas e produtos educacionais elaborados no
ambito do programa e verificar a existéncia de recursos do programa para pagamento
da publicacéo e/ou traducéo;

g) estimular a publicagdo de resultados de pesquisas, de organizacdo de dossiés e
publicacao de livros junto as editoras responsaveis e editais existentes.

h) manter a pagina do Programa atualizada;

i) manter as redes sociais do ProfDocéncia-EPT atualizadas.



Secéo VI
Da Comisséo de Diversidade e Inclusao

At.40. A Comissdo de Diversidade e Inclusdo tem por finalidade fomentar e assessorar o
desenvolvimento de acfes que promovam 0 acesso, a permanéncia e 0 éxito dos estudantes,
através da cultura para a convivéncia, a defesa dos direitos humanos, o respeito as diferencas,
a inclusdo de pessoas com deficiéncia (PcD), autodeclarados(as) negros(as) — pretos(as) ou
pardos(as) —, quilombolas, indigenas e transgéneros, através da valorizagdo da identidade
étnico-racial, o combate ao racismo, a homofobia, ao sexismo e as demais formas de
discriminacéo.

81° A Comissao é composta por:

I
I
Il
V.
V.
VI.

01 (um) coordenador que atua como presidente, escolhido entre os docentes eleitos;
01 (um) docente permanente por instituicdo associada;

01 (um) docente colaborador por instituicdo associada, se houver;

01 (um) servidor técnico-administrativo do Programa por instituicdo associada;

01 (um) discente regularmente matriculado por instituicdo associada;

01 (um) egresso por instituicdo associada como representante da comunidade externa.

§2° Compete a Comissao de Diversidade e Incluséo:

a)

b)

c)

e)

f)

a)

h)

apoiar a gestdo inter-institucional do Programa na promocao da defesa dos direitos
humanos, o respeito as diferencas, a inclusdo de pessoas com deficiéncia (PcD),
populacdo negra, quilombola, transgénero e da comunidade indigena, através da
valorizacdo da identidade etnicorracial, 0 combate ao racismo, homofobia, sexismo e
demais formas de discriminacéo;

incentivar e apoiar o uso, a produgéo e a inovacgao de recursos de tecnologias assistivas
e materiais didaticos acessiveis por estudantes e docentes;

auxiliar, acompanhar e avaliar as a¢des afirmativas do Programa de Pds-Graduacgao;
promover e incentivar a oferta de capacitacdo de servidores para atendimento as
pessoas com deficiéncia e outras necessidades especificas, para a valorizagdo da
cultura afrobrasileira e indigena e para a disseminagéao de estudos relacionados a género
e diversidade;

articular-se com as acbes dos Nucleos de Apoio as Pessoas com Necessidades
Educacionais Especificas (Napne), os Nucleos de Estudos Afro-brasileiros e Indigenas
(Neabi) e os Nucleos de Género e Diversidade (NEGEDI) das instituicdes associadas;
promover acdes inter-institucionais voltadas a implementacdo das politicas de
acessibilidade, inclusado e respeito a diversidade;

incentivar e orientar a identificacdo e analise das necessidades de adequacdes
curriculares para os/as estudantes com dificuldades de aprendizagem, construindo
alternativas metodolégicas para uma aprendizagem mais significativa para os/as
estudantes;

executar outras funcdes que, por sua natureza, Ihe sejam pertinentes ou que Ihe tenham
sido designadas.

CAPITULO Il

DAS PESQUISAS

Art. 41. A pesquisa de mestrado em Docéncia para a Educacao Profissional e Tecnolédgica deve
estar em consonancia com uma das 2 (duas) linhas de pesquisa do programa. S&o elas:

Linha de pesquisa 1: Politicas, Gestao e Avaliacdo da/na Educacdo Profissional e
Tecnolégica — busca compreender as concepgdes de gestao e de avaliacdo de politicas



publicas para a educagcdo com énfase no planejamento, execugdo, monitoramento,
acompanhamento e avaliacdo de politicas para a Educacéo Profissional no Brasil.

§1° S&o eixos norteadores da linha de pesquisa 1:

a)

b)

andlise critica da docéncia na Educacdo Profissional no contexto da politica
educacional brasileira e das mudancas histéricas, socioecondmicas e politicas no
mundo do trabalho e na sua relacdo com a educacéo;

a andlise, a avaliagcdo politica da politica e a avaliagdo de politicas, programas e
projetos e outras iniciativas governamentais. Estéo incluidas nessa area a agenda, a
formulagdo, a implementa¢éo, o monitoramento e avaliagdo dos programas e dos
projetos de ensino, de pesquisa, de inovacgéo e de extensdo na perspectiva do respeito
a diversidade, a inclusdo e a superacdo das desigualdades educativas nas
perspectivas da equidade e da democratizacdo do acesso, da permanéncia e do
sucesso escolar discente no ambito da EPT.

§2° Constituem dimensdes de pesquisa dos eixos norteadores da linha 1:

a)
b)
c)
d)
e)

f)

9)

reformas e politicas publicas e a educagéo profissional,

tipologias de Politicas Publicas em educacédo e a sua relacdo com a EPT;

agenda, formulacdo, implementacdo, monitoramento e avaliacdo de politicas publicas
para EPT;

gestdo e cultura organizacional na Educacéo Basica e na Educacao Profissional;
analise e avaliacdo de politicas educacionais para a EPT;

analise, avaliacdo politica da politica e avaliacdo de politicas, programas e projetos de
formacdo inicial, continuada e de qualificacdo na EPT;

politicas publicas para a EPT com énfase na diversidade e incluséo.

Linha de pesquisa 2: Curriculo, Formagédo e Trabalho Docente na Educacéo Profissional
e Tecnol6gica — investiga a constituicdo histdrica e/ou cultural da formacao, do trabalho
e da profissdo docente na EPT e suas rela¢cdes com a Educacdo Béasica perpassando
pelo curriculo integrado na educacgéo profissional e tecnoldgica, sua organizacdo, bases
tedricas e préticas e estuda os aspectos sécio-histéricos, epistemolédgicos e
metodologicos do trabalho docente na formagéo profissional dos professores para a EPT
com foco na educacado cientifica, tecnologica e cultural para o desenvolvimento de
produtos educacionais que abordem diferentes tipologias e linguagens, experimentos e
processos de ensino e de aprendizagem.

§3° S&o eixos norteadores da linha de pesquisa 2:

a)
b)

c)

d)
e)

o curriculo na educacéo profissional;

0s processos de formacéo e do trabalho docente na e para a educacao profissional e
tecnoldgica;

as praticas pedagdgicas desenvolvidas no campo da educacdo profissional em sua
relagdo com a educacao basica, com a educacéo de jovens e adultos, com a educacao
do campo e outras expressdes da educacédo, diversidade e incluséo, incluindo-se as
instituicbes formadoras nos espagos escolares e ndo escolares;

as tecnologias educacionais, seus processos e técnicas;

os fundamentos histdricos, politicos, socioeconémicos e culturais desses quatro eixos.

84° Constituem dimensdes de pesquisa dos eixos norteadores da linha 2:

a)
b)
c)
d)

e)

f)

o curriculo;

o curriculo integrado;

as diretrizes curriculares;

0S processos cognitivos e as teorias de aprendizagem, as metodologias e as tecnologias
na docéncia em EPT;

a diversidade, a inclusdo, o acesso, a permanéncia e o éxito dos estudantes na EPT;

a certificacao profissional;



g) aEJAintegrada a EPT;

h) aEPT em contextos educacionais diversos;

i) a politecnia, a omnilateralidade, os sujeitos docentes e discentes e suas histérias e
trajetorias na Educacao Profissional;

j) adecolonialidade, a interculturalidade e a diversidade na EPT,;

k) as tecnologias educacionais, os processos e técnicas.

CAPITULO IV
DO CORPO DOCENTE

Art. 42. Os docentes do corpo de professores permanentes do ProfDocéncia-EPT, em cada IA,
devem ser portadores do titulo de doutor/a, com experiéncia em formacé&o de profissionais para
a EPT e de Professores da Educacdo Basica, com conhecimentos coerentes com os objetivos
pedagogicos, as linhas e os eixos de pesquisa do ProfDocéncia-EPT.

Art. 43. O corpo docente da Rede Nacional do ProfDocéncia-EPT é composto por:

I membros do corpo docente de cada uma das instituicBes associadas;

Il. membros da Comissé@o Académica Nacional;

1. membros do corpo docente de Instituicbes ndo associadas, com formacdo
académica e experiéncia profissional em Formacdo de Profissionais para a
Educacao Profissional e Tecnoldgica e de Professores da Educacdo Basica, com
conhecimentos coerentes com 0s objetivos pedagdgicos, as linhas e os eixos de
pesquisa do ProfDocéncia-EPT, credenciados pela Comissdo Académica Nacional,
com anuéncia formal da Instituicdo de vinculo do docente;

V. Outros membros da comunidade com formacdo académica e experiéncia em
formacdo de profissionais para a Educacdo Profissional e Tecnol6gica e de
Professores da Educacg&o Basica e com conhecimentos coerentes com 0s objetivos
pedagdgicos, as linhas e os eixos de pesquisa do ProfDocéncia-EPT, credenciados
pela Comisséo Académica Nacional em carater excepcional.

§1° Deverdo ser respeitados os critérios estabelecidos pela Capes sobre a composigdo do corpo
docente do Programa, explicitando a forma de vinculo de cada docente:

a) Permanente: docente do quadro efetivo da IA, que atua de forma mais direta, intensa e
continua no ProfDocéncia-EPT, e integra o nlcleo estavel de docentes, desenvolvendo
as atividades de ensino, pesquisa, extensao e orientacao;

b) Colaborador: docente que integra o programa, incluidos os bolsistas de pés-doutorado,
mas que participe de forma sistemaética do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou
atividades de ensino ou extensdo e/ou da co-orientagdo de estudantes,
independentemente de possuirem ou ndo vinculo com a institui¢ao.

c) Visitante: docente de outra Instituicdo com expressiva producdo académica que, por
edital local, aprovado pelo Conselho Gestor, venha a contribuir com o Programa no
desenvolvimento de atividades académico-cientificas, durante um periodo determinado,
incluindo co-orientagéo.

§2° Docentes aposentados(as) poderdo atuar como professores(as) voluntarios(as), conforme
regulamentacao especifica de cada IA.

Art. 44. Somente docentes permanentes credenciados no ProfDocéncia-EPT poderéo atuar na
orientacdo de discentes do ProfDocéncia-EPT.

81° Os docentes colaboradores e visitantes atuardo, preferencialmente, como co-orientadores.

§2° E facultada ao/a docente a mudanca de orientando/a, mediante justificativa submetida a
aprovacao do Colegiado Académico Institucional.

§3° E facultada ao/a discente a mudanca de orientador/a, mediante justificativa submetida a
aprovacao do Colegiado Académico Institucional.



84° A mudanca de orientagdo é entendida como uma solicitagdo de exclusao e de inclusdo de
orientacdo, devendo ser encaminhada por escrito, para apreciacao pelo Colegiado Académico
Institucional que, caso aprove a mudanca, indicara um/a novo/a orientando/a e/ou orientador/a.

TiTuLo 1l
DAS DISPOSIGCOES ESPECIFICAS

_ CAPITULOV )
DO PROCESSO DE SELECAO, DE MATRICULA, DE CONCESSAO DE BOLSA, DE
EXCLUSAO E DE TRANSFERENCIA DE DISCENTES

Art. 45. A admisséo de discentes no ProfDocéncia-EPT se da por meio de Exame Nacional de
Acesso, versando sobre a Formacdo de Profissionais para a Educagdo Profissional e
Tecnolégica e de Professores da Educacgdo Basica, previamente definido e divulgado por meio
do sitio oficial do ProfDocéncia-EPT.

81° O ProfDocéncia-EPT ofertara vagas para cotas em ac¢les afirmativas para atender as
demandas institucionais de formag&o do quadro das IES participantes.

§2° Vagas extranumerdrias podem ser ofertadas para atendimento as demandas de Instituicdes
Parceiras, devidamente conveniadas ou contratadas com o IFRN, instituicdo proponente, desde
que aprovadas pela Comissdo Académica Nacional, em atendimento aos preceitos
estabelecidos pela Capes para cursos de Mestrado Profissional.

83° A Instituicdo Parceira € uma instituicdo publica, nacional ou estrangeira, com a qual o
ProfDocéncia-EPT estabelece acao de parceria de carater permanente ou temporario, delimitada
por meio de acordo de cooperacdo ou instrumento assemelhado com pelo menos uma das
ComissBes de P6s-graduacao, ratificado pela Comissdo Académica Nacional, para execucéo de
acbes condizentes com a finalidade do ProfDocéncia-EPT.

Art. 46. O Edital do Exame Nacional de Acesso define todas as hormas de realizacdo do certame,
inclusive os requisitos para inscri¢do, a forma e contetido programético da prova a ser aplicada
aos candidatos, os horarios de aplicagdo, o himero de vagas em cada IA e os critérios de
correcdo do exame e classificagdo dos candidatos.

81° Como acgéo afirmativa, em cada selecdo, havera reserva de vagas para pessoas com
deficiéncia (PcD), autodeclarados(as) negros(as) — pretos(as) ou pardos(as) — quilombolas,
indigenas e transgéneros.

§2° As reservas de vagas definidas no ambito das ac¢des afirmativas e ndo preenchidas serédo
remanejadas para candidatos(as) aprovados(as) em ampla concorréncia.

§3°. A organizacéo e a aplicacdo do Exame Nacional de Acesso no ambito de cada IA, incluindo
a definicdo e divulgacéo dos locais de aplicacdo do Exame, por meio do Portal oficial da
Instituicdo na internet, sdo de exclusiva responsabilidade da respectiva Comissdao de Péds-
Graduacéo, dentro das normas definidas pelo Edital.

Art. 47. Os candidatos diplomados em cursos de graduacgéo reconhecidos pelo Ministério da
Educagdo no Brasil, aprovados no Exame Nacional de Acesso dentro do nimero de vagas
disponiveis pelo programa e que atendam as exigéncias das IAs para ingresso na pés-graduacao
poderdo confirmar o interesse em participar do ProfDocéncia-EPT mediante a realizacdo da
matricula.

§1° O calendario das matriculas dos discentes nas IAs é definido pelo Edital do Exame Nacional
de Acesso, respeitando o calendario de cada instituigcao.



§2° A matricula e a conferéncia da documentagéo dos candidatos aprovados e classificados no
Exame Nacional de Acesso sdo de exclusiva responsabilidade das Coordenag¢8es Locais.

Art. 48. Os alunos regularmente matriculados no ProfDocéncia-EPT, em cada IA, fazem parte do
corpo discente de pos-graduacao da Instituicao, a qual cabe emitir o diploma para aqueles que
integralizarem o curso.

Paragrafo unico. No primeiro semestre do curso sera designado um(a) docente orientador(a) que
acompanharé o desenvolvimento do discente ao longo do curso, para construir, em conjunto com
o discente, o seu plano de estudos, que inclui o projeto de pesquisa e a proposta de produto
educacional.

Art. 49. A transferéncia de discentes entre IAs podera ocorrer, de acordo com a Lei e em
consonancia com as normas das IAs envolvidas.

Art. 50. O desligamento do discente do ProfDocéncia-EPT sera efetuado pela Colegiado
Académico institucional, quando ocorrer pelo menos uma das situacdes:

. descumprimento das normativas nacionais do ProfDocéncia-EPT,;
Il. por solicitacao do préprio aluno;
Il outras situacgdes previstas na disciplina académica da IA em que estiver matriculado.

81° Em caso de desligamento, o Colegiado Académico Institucional devera incluir a informacao
imediatamente no Sistema Académico do ProfDocéncia-EPT e comunicar oficialmente a
Comissdo Académica Nacional.

§2° Os discentes desligados do ProfDocéncia-EPT s6 poderdo reingressar no Programa por meio
do Exame Nacional de Acesso e em consonancia com as normas da IA.

CAPITULO VI )
DAS ATIVIDADES CURRICULARES E DA AVALIAGAO

Art. 51. O projeto pedagogico nacional do ProfDocéncia-EPT prevé atividades didaticas,
organizadas em disciplinas obrigatérias, disciplinas eletivas/optativas e Trabalho de Concluséo
de Curso, producéo de produto educacional, conforme a Matriz Curricular definida pela Comisséo
Nacional.

§1° As disciplinas obrigatdrias do ProfDocéncia-EPT séo oferecidas em dois periodos letivos
anuais, segundo a matriz curricular estabelecida pela Comissao Académica Nacional.

§2° As descricbes, ementas e bibliografias das disciplinas sdo discriminadas no projeto
pedagégico do curso.

83° Cada IA deverd fazer oferta de disciplinas obrigatérias presencialmente, constantes na
Matriz Curricular, aos seus alunos, mediante prévia aprovagdo pela Comissao da Pos-
Graduacéo.

84° Cada IA devera fazer oferta de 02 (duas) disciplinas optativas, na modalidade de educacgdo
a distancia, constantes na Matriz Curricular, aos estudantes matriculados no Programa,
mediante prévia aprovacao pela Comisséo da Pés-Graduacgao.

85° Todas as disciplinas terao apoio do ambiente virtual de aprendizagem, que ficara sob gestao
da instituicdo proponente.

86° Para integralizacdo dos créditos, serdo considerados 0s componentes curriculares
constantes no Catalogo de Disciplinas do ProfDocéncia-EPT.

Art. 52. Cada disciplina possui um docente responsavel, designado pelo Colegiado Académico
Institucional dentre os membros do seu corpo docente, o qual tem por atribuicdo zelar pelo bom
funcionamento de todas as atividades da disciplina em sua Instituicdo, incluindo: lecionar;



elaborar, aplicar e corrigir as provas; avaliar o desempenho dos discentes e emitir o conceito
final.

81° No caso das disciplinas obrigatérias, a Comissdo Académica Nacional designara um ou
mais docente(s) para coordenar nacionalmente cada disciplina.

82° A Comissdo Nacional podera também designar coordenagdo nacional para disciplina
optativa.

Art. 53. Sao atribuicdes da Coordenacédo Nacional de cada uma das disciplinas obrigatérias:

I Responsabilizar-se pelo bom funcionamento da disciplina no conjunto da Rede
Nacional, inclusive avaliagcdes nacionais, tais como da Quadrienal pela CAPES;
I. Articular com a Comisséao Académica Nacional a elaboracao ou atualizacdo do material
didatico de referéncia e sua distribuicdo aos responsaveis institucionais da disciplina;
Il Reportar a Comissdo Académica Nacional relatério sucinto, conforme modelo, das suas
atividades em até 30 dias corridos ap6s o término da disciplina obrigatéria.

Art. 54. Cada disciplina obrigatéria do ProfDocéncia-EPT, cuja ementa esta definida no projeto
de curso, sera ofertada ao menos uma vez por ano.

) CAPITULO VI )
DA QUALIFICAGAO E DO TRABALHO DE CONCLUSAO DE CURSO

Art. 55. O Exame de Qualificacdo sera realizado no &mbito da IA, sob responsabilidade do
Colegiado Académico Institucional, segundo critérios previamente definidos pela Comissdo
Nacional, no terceiro periodo do curso.

Art. 56. O Trabalho de Concluséo de Curso devera ser pautado pela legislagéo vigente e deve
versar sobre temas pertinentes as atividades em torno da temética da formacao destinada aos
docentes da Educacdo Bésica dos sistemas publicos de ensino, em exercicio na educacéo
profissional, a formag&o continuada stricto sensu para a docéncia em Educacao Profissional e
Tecnolbgica.

§1° S6 poderéa defender o Trabalho de Conclusé@o de Curso o aluno que tiver cumprido todas
as atividades académicas obrigatorias e tiver sido aprovado no Exame de Qualificacao.

§2° Para a defesa do Trabalho de Concluséo de Curso, o discente devera apresentar producao
técnico-cientifica minima exigida no projeto de curso.

83° A producdo técnico-cientifica minima para defesa do Trabalho de Concluséo de Curso, bem
como os respectivos critérios de aferi¢cdo, sera definida, revisada periodicamente e divulgada
pela Comissao Nacional por meio do portal oficial do ProfDocéncia-EPT no portal do programa
na internet, podendo cada IA estabelecer exigéncias adicionais.

84° A composicdo das bancas examinadoras serd estabelecida pelo Colegiado Académico
Institucional, respeitadas as normas da IA e do ProfDocéncia-EPT.

Art. 57. Cada banca examinadora de Trabalho de Conclusdo de Curso devera ser composta
pelo orientador, que presidira a sessao, e por, no minimo, dois membros entre os discriminados
a seguir:
. um membro titular externo ao Programa;
Il. um suplente externo ao Programa, que assumird em caso de impedimento do titular
externo;
Il um membro titular interno credenciado ao Programa;
V. um suplente interno credenciado ao Programa, que assumira em caso de impedimento
do titular.

CAPITULO VIII
DOS REQUISITOS PARA OBTENGCAO DO GRAU



Art. 58. Para conclusdo do ProfDocéncia-EPT, e obtencdo do respectivo grau de Mestre, o
discente deve:

I ter sido aprovado em todas as disciplinas obrigatérias, conforme definidas no projeto
pedagodgico do curso;
Il. ter sido aprovado em disciplinas do curso e totalizar:

a) 15 créditos em disciplinas obrigatérias;

b) 4 créditos em disciplinas optativas/eletivas;

c) 7 créditos em seminarios;

d) 3 créditos em atividades de pratica educativa;

e) 4 créditos em atividades de produgéo intelectual; e

f) 2 créditos referentes a proficiéncia em lingua estrangeira.

lll.  ter sido aprovado no Exame de Qualificag&o;
IV.  ter sido aprovado no Trabalho de Concluséo de Curso;
V. ter tido seu produto educacional avaliado e aprovado;

VI. ter cumprido os requisitos quanto a proficiéncia em Lingua Estrangeira;
VILI. ter enviado a verséo final do seu Trabalho de Concluséo de Curso a Comissao Nacional
para publicacdo no repositério institucional e portal do programa na internet;
VIII. satisfazer a todos os requisitos da IA para emissao do diploma.

81° O prazo méximo para integralizacdo do ProfDocéncia-EPT €& de 24 meses.
Excepcionalmente, a critério do Colegiado Académico Institucional do ProfDocéncia-EPT, esse
periodo podera ser prorrogado por até, no maximo, 6 (seis) meses.

§2° S&o requisitos prévios indispensaveis para a emissao do diploma pela IA o certificado de
cumprimento do exame de Qualificagdo, a ata de defesa, e o certificado de recebimento da
versao final do Trabalho de Conclusdo de Curso do discente.

CAPITULO IX
DA SEDE E DAS INSTITUICOES ASSOCIADAS

Art. 59. S&o atribuicdes do IFRN na condi¢do de Instituicdo Proponente:

. contribuir com a sua experiéncia de procedimentos e a¢des administrativas;

Il. contribuir para inserir o ProfDocéncia-EPT nas rotinas dos Programas de Pés-
Graduacéo e nas acgbes de articulagdo e estimulo da Pro-Reitora de Pesquisa, POs-
Graduacéo e Inovagao;

Il prover a infraestrutura necessaria para a Secretaria da Sede do ProfDocéncia-EPT,;

V. prover a infraestrutura necessaria do Sistema Académico, como também do Ambiente
Virtual de Aprendizagem (AVA) para a rede.

Art. 60. A infraestrutura compartilhada do Programa € composta pelo Ambiente Virtual de
Aprendizagem (AVA) e pelo Sistema Unificado de Administragdo Publica (SUAP) para a
gestdo académica do programa, bem como pela equipe de apoio aos referidos sistemas.

Art. 61. O Planejamento Estratégico e a Autoavaliacdo do Programa asseguram a manutengao
e melhoria da qualidade do ProfDocéncia-EPT.

81° O Planejamento Estratégico serd realizado com periodicidade minima quadrienal

§2° O Plano Estratégico serd de acesso restrito aos membros do programa, podendo ser
disponibilizado sob demanda, por solicitacdo expressa a Comissdo Académica Nacional.

Art. 62. A Autoavaliacao do Programa ocorrera de forma continuada, possibilitando ajustes no
Planejamento Estratégico.



81° Os elementos intermediarios da Autoavaliagdo sdo compostos pelas Oficinas didatico-
pedagogicas com periodicidade minima anual, para cada disciplina obrigatéria, com calendario
divulgado no Portal do Programa.

§2° Poderdo ser realizadas oficinas didatico-pedagdgicas para as disciplinas optativas/eletivas
quando houver oferecimento em mais de uma IA.

§3° As Oficinas didatico-pedagdgicas de cada disciplina sdo organizadas pela Coordenacao
Nacional de Disciplina.

8§4° E obrigatério que os docentes responsaveis Institucionais por cada disciplina participem
da Oficina didatico-pedagdgica respectiva.

85° A Comissdo Nacional de Disciplina deve elaborar e enviar a Comissdo Académica
Nacional relatério completo das atividades da Oficina Pedagdgica das disciplinas.

86° A avaliacao periodica do curso por representantes de distintos segmentos interessados
visa subsidiar o processo de melhoria continua do Programa.

§7° A Avaliacdo por docentes e discentes sera realizada em fluxo continuo, por meio de
formulario proéprio disponivel para acesso livre no sitio eletrdnico do Programa.

§8° Cabera a Comissao Académica Nacional designar os membros da Comisséo Nacional de
Autoavaliacdo e Planejamento Estratégico que seréa responsavel pela emisséo de relatérios.

CAPITULO X
DO CREDENCIAMENTO E DO DESCREDENCIAMENTO

Art. 63. A inclusdo de novas Instituicdes Associadas ao ProfDocéncia-EPT sera realizada
mediante solicitagcdo do representante legal da Instituicdo interessada por meio de carta formal
encaminhada a Comisséo Nacional do Programa, juntamente com a seguinte documentacao,
assinada pelo representante legal da instituicao:

I termo de compromisso da Instituicdo interessada;
Il. carta de anuéncia da Instituicdo interessada;
M. descricdo detalhada da infraestrutura disponivel para pesquisa local e em rede;

81° Proporcionar corpo docente com pelo menos oito docentes, sendo no minimo seis
permanentes e dois colaboradores com dedicagdo minima de 10 horas ao programa, com titulo
de doutor e experiéncia compativel ao objetivo do Programa, sendo mais de 70% deles
vinculados a Instituicdo Proponente e com qualificacdo académica compativel com um programa
de mestrado, que permitam assegurar a regularidade e a qualidade das atividades de ensino,
pesquisa, extenséo e de orientacao.

§2° A inclusdo da Instituicdo sera concedida apds apreciagdo do relato do processo realizado
por um dos membros do Colegiado Geral do Programa e sua deliberacao favoravel em reunido
ordinéria.

Art. 64. O processo de aceite das IAs é conduzido pela Comissao Nacional, sendo a avaliagdo
das propostas baseadas, em particular, na adequacéo do corpo docente e da infraestrutura da
1A.

Art. 65. A manutencdo de cada instituicdo como IA esta sujeita a avaliacdo quadrienal pela
Comissdo Nacional, baseada nos seguintes parametros:

l. Efetiva execucgdo do projeto pedagogico nacional do ProfDocéncia-EPT;
Il. Eficacia na formagédo de seus/suas egressos/as;

Il Qualidade da producéo intelectual do corpo docente e discente;

V. Adequacéo de infraestrutura fisica compativel ao nimero de alunos;



V. Qualidade e disponibilizagéo das informac6es pertinentes para a avaliacdo da Capes.

Art. 66. A exclusdo de InstituicBes Associadas sera feita mediante solicitacéo justificada do
representante legal, atendendo aos seguintes critérios obrigatorios:

I n&o possuir teses em andamento;
Il. ndo possuir pendéncias junto a Capes relacionadas ao Programa;
Il nao possuir docentes credenciados ao Programa.

Paragrafo Unico. A exclusdo de IA podera ser realizada pela Comissdo Nacional do
ProfDocéncia-EPT.

CAPITULO XI
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 67. Sao atribuicdes do Pré-Reitor de Pesquisa, Pés-Graduacao e Inovacao da Instituicdo
proponente do ProfDocéncia-EPT:

. Homologar nos sistemas da Capes a informacdo sobre a execu¢édo do ProfDocéncia-
EPT no ambito nacional, com vista a avaliacdo periddica do programa;

Il. Homologar nos sistemas da Capes as indicacdes de discentes bolsistas feitas pelas
Comisséo da Pés-Graduacao.

Art. 68. O presente Regimento podera ser revisto pelo Conselho Superior do IFRN mediante
iniciativa do Conselho Gestor, ouvidas as instituicBes envolvidas.

Art. 69. Todos os casos omissos sdo resolvidos pelo Conselho Gestor, com possibilidade de
recurso a Camara de Pesquisa e Pés-Graduacdo do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensdo
do IFRN.

Art. 70. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicacdo pelo Conselho Superior do
IFRN.

Apds a deliberagdao em Conselho Superior, verificar o seguinte em atencao ao parecer da PROJU:

Ademais, quanto a entrada em vigor da resolugdo, importa sublinhar o que expressa o artigo 42
do Decreto n? 10.139/2019, acerca da publicacdo, vigéncia e produgdo de efeitos do ato, que
esses estabelecerao data certa para a sua entrada em vigor e para a sua produgao de efeitos: | -
de, no minimo, uma semana apds a data de sua publicagdo; e Il - sempre no primeiro dia do més
ou em seu primeiro dia util).
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